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PARECER PRÉVIO Nº.  160/2018 

 

 

PROCESSO: TC/002940/2016 

DECISÃO Nº 418/2018. 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE COLÔNIA DO 

GURGUÉIA-PI - CONTA DE GOVERNO (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016).  

Processo(s) Apensado(s): TC/018881/2016 – Representação; TC/004319/2016 – 

Representação; TC/021653/2016 – Denúncia sobre supostas irregularidades na 

transição governamental da Prefeitura Municipal de Colônia do Gurguéia-PI, exercício 

financeiro de 2016 (Denunciada: Lisiane Franco Rocha Araújo – ex-Prefeita 

Municipal. Denunciante: Alcilene Alves de Araújo – Prefeita Municipal eleita. 

Advogada da Denunciada: Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado, OAB/PI 

nº 6.544, com Procuração/Prefeita Municipal à fl. 06 da peça 13. Advogado do 

Denunciante: Vítor Tabatinga do Rêgo Lopes, OAB/PI nº 6.989, com 

Procuração/Prefeitura Municipal Eleita à fl. 07 da peça 02. Julgamento: Acórdão 

TCE/PI nº 516/2018, à peça 27); TC/010606/2017 – Representação sobre suposta 

irregularidade praticada pela ex-Prefeita Municipal, em que teria concedido aumento 

salarial a alguns dos servidores municipais nas áreas de Administração Geral, Educação, 

Saúde e Social (Representada: Lisiane Franco Rocha Araújo – ex-Prefeita Municipal. 

Representante: Alcilene Alves de Araújo – Prefeita Municipal. Advogada da 

Representada: Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado, OAB/PI nº 6.544 e 

sem procuração nos autos; Mateus Gonçalves da Rocha Lima, OAB/PI nº 15.669 e 

Substabelecimento com reserva de poderes/ex-Prefeita Municipal à fl. 02 da peça 20. 

Julgamento: Acórdão TCE/PI nº 598/2018, à peça 23); TC/015847/2016 – 

Representação cumulada com pedido de medida cautelar “Inaudita Altera Pars” em 

razão da ausência do relatório fundamentado demonstrando os valores efetivamente 

recolhidos aos fundos previdenciários e os débitos existentes referentes aos exercícios 

de 2013 a 2016, culminando no pedido de bloqueio das contas do FMPS da Prefeitura 

Municipal de Colônia do Gurguéia-PI, exercício financeiro de 2016 (Representada: 

Lisiane Franco Rocha Araújo – Prefeita Municipal. Representante: Ministério Público 

de Contas do Estado do Piauí. Julgamento: Acórdão TCE/PI nº 635/2018, à peça 34).  

PREFEITA: LISIANE FRANCO ROCHA ARAÚJO - PREFEITA 

ADVOGADO(S): HILLANA MARTINA LOPES MOUSINHO NEIVA DOURADO  

- OAB/PI n° 6.544) – (Procuração: Prefeita Municipal Lisiane Franco Rocha Araújo – 

fl. 15 da peça 51 do processo TC/002940/2016); VÍTOR TABATINGA DO RÊGO 

LOPES (OAB/PI nº 6.989) – (Procuração: Prefeita Municipal Eleita Alcilene Alves de 

Araújo – fl. 07 da peça 02 do processo apensado TC/021653/2016). 

RELATOR: CONS. SUBSTITUTO DELANO CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA. 

REDATOR: CONS. SUBSTITUTO JAYLSON CAMPELO FABIANH LOPES 

CAMPELO. 

PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR. 

 

 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

RESTOS A PAGAR SEM 

COMPROVAÇÃO FINANCEIRA. 

IRREGULARIDADE. 
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1. A existência de montantes significantes sem 

comprovação financeira ao fim do exercício 

financeiro pode contribuir negativamente no 

equilíbrio fiscal do município, repercutindo, 

assim, negativamente na prestação de contas. 
 

 

SUMÁRIO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

MUNICÍPIO DE COLÔNIA DO GURGUÉIA - 

PI – CONTA DE GOVERNO (EXERCÍCIO 

FINANCEIRO DE 2016). Pela emissão de 

parecer prévio recomendando a aprovação com 

ressalvas. Decisão unânime. 

   

Síntese de improbidade/falha apurada: Ingresso extemporâneo da prestação de contas 

mensal ingresso extemporâneo da prestação de contas anual (parcialmente sanada); 

Ausência de arrecadação de IPTU; Ausência na contabilização da COSIP; Alteração no 

valor do IPVA; Falha na despesa com manutenção e desenvolvimento de ensino; Falha na 

despesa com ações e serviços públicos de saúde; Restos a pagar do poder executivo sem 

comprovação financeira no último ano do mandato; Bloqueios das contas bancárias do 

município; Multas por atraso no envio de documentos e prestações de contas; Repercussão 

da análise do fundo previdenciário nas contas de governo; Avaliação do município - portal 

da transparência. 
 

 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a 

informação da VII Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração 

Municipal – DFAM, às fls. 01/43 da peça 29, o contraditório da II Divisão Técnica da 

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/33 da peça 

59, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/28 da peça 61, as 

sustentações orais dos Advogados Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado 

(OAB/PI n° 6.544) e Vítor Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 6.989), que se 

reportaram às falhas apontadas, a proposta de voto do Relator Cons. Substituto Delano 

Carneiro da Cunha Câmara, às fls. 01/12 da peça 79, a declaração de voto do Cons. 

Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, à fl. 01 da peça 80, e o mais que dos autos 

consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, de acordo com a manifestação do 

Ministério Público de Contas, pela emissão de parecer prévio recomendando a 

aprovação com ressalvas, com fundamento no art. 31, § 2º da Constituição Federal, no 

art. 32, § 1º, da Constituição Estadual do Piauí, nos arts. 61 a 63 e 120 da Lei Estadual 

nº 5.888/09 e nos termos da declaração de voto do Cons. Substituto Jaylson Fabianh 

Lopes Campelo. Não acolhida a proposta de voto do Relator Cons. Substituto Delano 

Carneiro da Cunha Câmara que sugeriu a emissão de parecer prévio recomendando a 

reprovação. Designado para redigir o parecer prévio o Cons. Substituto Jaylson 

Fabianh Lopes Campelo, autor do primeiro voto vencedor (art. 113, parágrafo único, 

da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 

13 de 23/01/14).  
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Compuseram o quórum de votação no presente processo o Cons. 

Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, o Cons. Luciano Nunes Santos e o Cons. 

Kleber Dantas Eulálio, repetindo-se, assim, a composição registrada na sessão julgadora 

inicial do dia 21/08/2018. 

  Presentes: Cons. Kleber Dantas Eulálio (Presidente); Cons. Luciano 

Nunes Santos; Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva; Cons. Substituto Jaylson Fabianh 

Lopes Campelo; e Cons. Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara.  

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador 

Márcio André Madeira de Vasconcelos. 

  Publique-se e cumpra-se. 

Sessão da Primeira Câmara nº 40, em Teresina, 13 de novembro de 2018. 

 

                 (assinado digitalmente) 

Cons. Subst. Jaylson Fabianh Lopes Campelo                                               Redator 
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